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[bookmark: _Toc51743940]1	INTRODUÇÃO
Popularmente conhecidos como drones, as aeronaves não tripuladas têm sido amplamente utilizadas nos mais diversos tipos de trabalhos. Isso porque a sua utilização permite alcançar lugares de difícil acesso ou que não seriam possíveis pela simples inspeção visual. 
A operação com drones tem se mostrada promissora na área ambiental, com levantamento topográfico, fiscalização de usos, mapeamento de nascentes, entre outros. Na área de segurança de barragens, os drones poderiam ser utilizados para auxiliar nas inspeções em áreas de difícil acesso, mapear e identificar fissuras e outros problemas na estrutura. 
Esses pontos são de extrema importância visto que a maior parte das barragens de usos múltiplos não possuem informações suficientes para sua classificação, tampouco para uma avaliação da sua segurança (ANA, 2019). Ainda segundo a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI, 2019), os drones também poderiam aumentar a eficiência da equipe de segurança de barragens e também o número de barragens fiscalizadas.
A Agência Executiva de Gestão das Águas (AESA) na Paraíba tem sido pioneira na utilização de drones para fiscalização da segurança de barragem, apresentando imagens de alta resolução, com detalhamento das anomalias encontradas e suas dimensões, o que possibilita um melhor diagnóstico da segurança da barragem. Segundo uma palestra apresentada por representante da Agência, no evento de comemoração de 10 anos da Política Nacional de Segurança de Barragens (2020), as imagens produzidas pelos drones são enviadas a um técnico especialista em segurança de barragens, sem que esse tenha a necessidade de se deslocar ao empreendimento. 
Nesse sentido, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), percebendo as vantagens do uso desse equipamento, sugeriu que fosse elaborado um Manual tanto para difundir o uso do equipamento, bem como para esclarecer dúvidas sobre o seu uso e regulamentação. 
Assim, tendo em vista o projeto “Aperfeiçoamento de Ferramentas Estaduais de Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito do Progestão” no tema de segurança de barragem, foi elaborado esse produto que tem por foco a apresentação de regras e padrões para utilização de drones na área de segurança de barragem, podendo seu uso ser ampliado para outras áreas de interesse da SEMAR. 
Uma ressalva, porém, se faz necessária. Como o manual baseia-se nos normativos das três instituições anteriormente citadas (AESA, ANA e SEMAR), é importante que o operador do RPA (Remotely-Piloted Aircraft, sigla em inglês, ou Aeronave Remotamente Pilotada de Caráter Não-recreativo) consulte e se atualize periodicamente sobre qualquer alteração, revisão ou atualização que esses normativos possam sofrer.


[bookmark: _Toc11517631][bookmark: _Toc51743941]2	DOS ÓRGAOS E INSTITUIÇÕES RESPONSÁVEIS
Atualmente no Brasil existem três entidades públicas responsáveis pela regulamentação do uso de drone:
· Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) – competente para a regulação e a fiscalização das atividades de aviação civil e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária do Brasil. 
· Departamento de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro (DECEA) – competente pelo planejamento, gerenciamento e controle das atividades relacionadas ao controle do espaço área e proteção ao voo.
· Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) – competente pela administração do espectro de radiofrequência e uso de órbitas, e pela emissão de atos de outorga ou extinção do direito de uso de radiofrequências e de órbitas. 
Para utilizar um drone no Brasil é preciso que o usuário ou empresa obtenha a autorização dessas três entidades, por isso é fundamental estar atento a legislação e normativos de cada um desses órgãos quanto ao uso de drones. 
[bookmark: _Toc51743942]3 	LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
[bookmark: _Toc43883049]Quadro 1 - Legislação sobre RPA
	Normativo
	Aprovado
	Conteúdo

	ANAC

	RBAC-E 94
	Resolução nº 419/2017
	Requisitos gerais para aeronaves não tripuladas de uso civil

	IS E94-003A
	Portaria nº 1474/2017
	Procedimentos para elaboração e utilização de avaliação de risco operacional para operadores de aeronaves não tripuladas

	DECEA

	ICA 100-40
	Portaria nº 112/2020
	Aprova a reedição da ICA 100-40, Instrução sobre “Aeronaves não tripuladas e o Acesso ao Espaço Aéreo Brasileiro”.

	ICA 100-12
	Portaria nº 204/2018
	Aprova a 2ª modificação da ICA 100-12, Instrução sobre as “Regras do Ar”.

	MCA 56-3
	Portaria nº 109/2020
	Aprova a edição do MCA 56-3, Manual que trata de “Aeronaves não tripuladas para uso em proveito dos órgãos ligados aos governos federal, estadual e municipal”.

	ANATEL

	Resolução nº 715
	23/10/2019
	Aprova o Regulamento de Avaliação da Conformidade e de Homologação de Produtos para Telecomunicações.

	Resolução n° 680
	27/06/2017
	Aprova o Regulamento sobre Equipamentos de Radiocomunicação de Radiação Restrita e altera o Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, o Regulamento de Gestão da Qualidade do Serviço de Comunicação Multimídia, o Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia e o Regulamento do Serviço Limitado Privado.
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I. Aeronave - qualquer aparelho que possa sustentar-se na atmosfera a partir de reações do ar que não sejam as reações do ar contra a superfície da terra;
II. Aeronave Não Tripulada (UA) - Qualquer aparelho que possa sustentar-se na atmosfera, a partir de reações do ar que não sejam as reações do ar contra a superfície da terra, e que se pretenda operar sem piloto a bordo.  
III. Aeronave Remotamente Pilotada (RPA) - a aeronave não tripulada pilotada a partir de uma estação de pilotagem remota e utilizada para qualquer outro fim que não seja o recreativo e que seja capaz de interagir com o Controle de tráfego Aéreo e outras aeronaves em tempo real;
IV. Altitude Limite de Voo - Altitude de voo resultante da soma entre a altitude do ponto de decolagem declarado na solicitação acesso ao espaço aéreo e a Altura de Voo Solicitada. Para fins de análise de gerenciamento de tráfego aéreo, a Altitude Limite de Voo é considerada como limite vertical superior do volume de espaço aéreo solicitado pelo Requerente e não poderá ser extrapolada independentemente de variações de relevos, obstáculos e de eventuais decolagens de outros locais que não o declarado na solicitação de voo, pois sua inobservância pode constituir perigo à navegação aérea;
V. Altura de voo solicitada - Altura informada pelo Requerente na solicitação de acesso ao espaço aéreo. Durante a operação, a aeronave não tripulada poderá manter no máximo tal altura sobre o terreno ou obstáculos que está sendo sobrevoado, desde que não ultrapasse a Altitude Limite de Voo;
VI. Área distante de terceiros - área, determinada pelo operador, considerada a partir de certa distância horizontal da aeronave não tripulada em operação, na qual pessoas não envolvidas e não anuentes no solo não estão submetidas a risco inaceitável à segurança. Em nenhuma hipótese a distância da aeronave não tripulada poderá ser inferior a 30 metros horizontais de pessoas não envolvidas e não anuentes com a operação. O limite de 30 metros não precisa ser observado caso haja uma barreira mecânica suficientemente forte para isolar e proteger as pessoas não envolvidas e não anuentes na eventualidade de um acidente;
VII. Área perigosa- espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou mar territorial brasileiro, dentro do qual podem existir, em momentos específicos, atividades perigosas para o voo de aeronaves. 
VIII. Área proibida – espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou mar territorial brasileiro, dentro do qual o voo de aeronaves é proibido.
IX. Área Restrita - espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou mar territorial brasileiro, dentro do qual o voo de aeronaves é restringido conforme certas condições definidas.
X. Certificado Médico Aeronáutico (CMA) - é o documento emitido por um examinador ou pela ANAC, após exames de saúde periciais realizados em candidatos, certificando as suas aptidões psicofísicas, de acordo com o regulamento RBAC nº 67, para exercer funções relativas a aeronaves.
XI. Certificado de Homologação – documento emitido pela ANATEL que materializa a homologação de determinado produto para telecomunicações; 
XII. Espaço Aéreo Condicionado - Espaço aéreo de dimensões definidas, normalmente de caráter temporário, em que se aplicam regras específicas. Pode ser classificado como ÁREA PERIGOSA, PROIBIDA OU RESTRITA.
XIII. Espaço Aéreo Segregado - Área Restrita, normalmente publicada em NOTAM, onde o uso do espaço aéreo é exclusivo a um usuário específico, não compartilhado com outras aeronaves, excetuando-se as aeronaves de acompanhamento, caso estejam autorizadas.
XIV. Estação de Pilotagem Remota (Remote Pilot Station – RPS) – componente que contém os equipamentos necessários à pilotagem do RPA; 
XV. Explorador – pessoa física ou jurídica, proprietária ou não, que utiliza a aeronave de forma legítima, direta ou indireta, com ou sem fins lucrativos. No contexto de aeronaves não tripuladas, a exploração da aeronave inclui todo o Sistema de Aeronaves Não Tripuladas (UAS);
XVI. Homologação - ato privativo da ANATEL pelo qual, na forma prevista da resolução nº 715/2019, reconhece o documento que atesta a avaliação da conformidade;
XVII. Notice to Airmen (NOTAM) - Aviso que contém informação relativa ao estabelecimento, condição ou modificação de qualquer instalação aeronáutica, serviço, procedimento ou perigo, cujo pronto conhecimento seja indispensável para o pessoal encarregado das operações de voo.
XVIII. Observador de RPA - pessoa que, sem o auxílio de equipamentos ou lentes (exceto as corretivas), auxilia o piloto remoto na condução segura do voo, mantendo contato visual direto com a RPA; 
XIX. Operação Além da Linha de Visada Visual (BVLOS) – operação em que o piloto não consegue manter a RPA dentro do seu alcance visual;
XX. Operação autônoma - a operação normal de uma aeronave não tripulada durante a qual não é possível a intervenção do piloto remoto no voo ou parte dele; 
XXI. Operação em Linha de Visada Visual (VLOS) - a operação em condições meteorológicas visuais (VMC), na qual o piloto, sem o auxílio de observadores de RPA, mantém o contato visual direto (sem auxílio de lentes ou outros equipamentos) com a aeronave remotamente pilotada, de modo a conduzir o voo com as responsabilidades de manter as separações previstas com outras aeronaves, bem como de evitar colisões com aeronaves e obstáculos;
XXII. Operação em Linha de Visada Visual Estendida (EVLOS) - a operação em VMC, na qual o piloto remoto, sem auxílio de lentes ou outros equipamentos, não é capaz de manter o contato visual direto com a RPA, necessitando dessa forma do auxílio de observadores de RPA para conduzir o voo com as responsabilidades de manter as separações previstas com outras aeronaves, bem como de evitar colisões com aeronaves e obstáculos, seguindo as mesmas regras de uma operação VLOS.;
XXIII. Operação remotamente pilotada - a operação normal de uma aeronave não tripulada durante a qual é possível a intervenção do piloto remoto em qualquer fase do voo, sendo admitida a possibilidade de voo autônomo somente em casos de falha do enlace de comando e controle, sendo obrigatória a presença constante do piloto remoto, mesmo no caso da referida falha do enlace de comando e controle;
XXIV. Órgão dos Serviços do Espaço Aéreo (ATS) - Expressão genérica que se aplica, segundo o caso, a um Órgão de Controle de Tráfego Aéreo ou a um Órgão de Informação de Voo;
XXV. Pessoa anuente - pessoa cuja presença não é indispensável para que ocorra uma operação de aeronave não tripulada bem sucedida, mas que por vontade própria e por sua conta e risco concorde, expressamente, que uma aeronave não tripulada opere perto de sua própria pessoa ou de seus tutelados legais sem observar os critérios das áreas distantes de terceiros;
XXVI. Pessoa envolvida - pessoa cuja presença é indispensável para que ocorra uma operação de aeronave não tripulada bem sucedida;
XXVII. Piloto remoto em comando – o piloto que conduz o voo com as responsabilidades essenciais pela operação, podendo ou não ser o responsável pelo manuseio dos controles de pilotagem da aeronave.
XXVIII. Piloto remoto - é a pessoa que manipula os controles de voo de uma aeronave não tripulada;
XXIX. Princípio da Sombra – operação realizada a uma altura máxima de 5,0 m acima do obstáculo, seja natural ou artificial, e limitada horizontalmente até 30 m deste;
XXX. Sistema de Aeronave não Tripulada (UAS) – Sistema Composto pela Aeronave e seus elementos associados, podendo ser remotamente pilotada ou autônoma. 
XXXI. Sistema de Aeronave Remotamente Pilotada (RPAS) – subconjunto do UAS capaz de interagir com o Sistema de Controle de Tráfego Aéreo e outras aeronaves em tempo real. Compreende o conjunto RPA, sua(s) RPS, o enlace de pilotagem e qualquer outro componente, como especificado no seu projeto.

[bookmark: _Toc51743944]5 	DOS TIPOS E CLASSIFICAÇÃO DAS AERONAVES NÃO TRIPULADAS
Existem dois tipos de aeronaves não tripuladas: autônomas e automáticas. As aeronaves autônomas são aquelas que não é permitida a intervenção do piloto em nenhum momento, tendo o planejamento da missão sendo concebido dessa forma. 
As aeronaves automáticas são aquelas que permitem a intervenção do piloto remoto a qualquer momento, na condução, e no gerenciamento do voo, mesmo tendo os parâmetros e os perfis de voos conduzidos por sistemas computacionais. 
É importante ressaltar que, atualmente no Brasil e no seu espaço aéreo, não é permitida a operação com RPA autônomos (Brasil, 2018). 
Quanto aos RPA automáticos são classificados de acordo com o seu peso máximo de decolagem (PMD):
· Classe I – cujo peso da aeronave está acima de 150 kg;
· Classe II – cujo peso da aeronave está entre 25 e 150 kg;
· Classe III – cujo peso máximo da aeronave é de 25 kg.
Os exploradores devem estar atentos à classe do RPA, uma vez que as exigências poderão ser alteradas, bem como os prazos para o licenciamento da operação. 
De uma maneira geral, para RPA de classe três, os normativos são mais brandos, especialmente se eles estiverem situados na faixa de até 250 gramas.
[bookmark: _Toc51743945]6 	DA AQUISIÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO EQUIPAMENTO
Como os RPA possuem módulos transmissores de radiofrequência nos controles remotos e, em alguns casos, no próprio veículo aéreo para transmissão de imagem, é necessário que o equipamento, para ser utilizado no território brasileiro, seja homologado pela ANATEL (ANATEL, 2019).
Geralmente quando o equipamento é adquirido de empresas que já comercializam o produto no território nacional, ele já apresenta o esse certificado de homologação e pode ser conferido pelo selo ANATEL afixado no chassi do aparelho ou no manual. 
O selo deve conter a logomarca da ANATEL juntamente com o número do Certificado de Homologação (Figura 1). Uma outra forma também para averiguar se o RPA possui ou não Certificado de Homologação é consultando o Sistema de Certificado de Homologação (SCH) da ANATEL e verificar se o modelo a ser adquirido consta no sistema.
Figura 1 - Exemplo de Selo com o número do Certificado de Homologação
[image: ]
Fonte: (ANATEL, 2019)
Em caso de o aparelho não possuir Certificado de Homologação é necessário que seja feito o requerimento ao órgão regulador. O requerimento é feito pela internet e atualmente não é cobrado nenhuma taxa para o pedido. 
O usuário deverá acessar o Sistema de Integrado de Gestão e Controle do Espectro (Mosaico), realizar um cadastro e após, fazer o pedido para obtenção do Certificado de Homologação. 
A ANATEL disponibiliza em seu sítio um manual com os procedimentos e documentação necessária para obtenção do certificado. Esse manual pode ser acessado através do link: https://bit.ly/2AIQaPn.
[bookmark: _Toc51743946]6.1 	Da proibição
Vale ressaltar que existe atualmente um único modelo de drone homologado pela ANATEL: Mi Drone 4K (FXQ02FM) (ANATEL, 2019a). 
Segundo a Agência, esse modelo não atende a todos os requisitos e critérios técnicos especificados na regulamentação brasileira de uso do espectro radioelétrico. Portanto, seu uso e operação no Brasil é proibida.  
[bookmark: _Toc51743947]6.2 	Do transponder
O DECEA exige ainda que para RPA de classe 1 ou 2 o emprego do transponder, um aparelho que fornece sinais de identificação da aeronave para o controle do tráfego aéreo (ACT), em função da classe do espaço aéreo dentro do qual se pretende operar.
O uso do transponder é dispensado para RPA de classe 3, com PMD entre 250 gramas e 25 kg, operação VLOS e voos de altura máxima de 120 m, salvo determinação contrária do órgão.

[bookmark: _Toc51743948]7 	DAS RESPONSABILIDADES DO EXPLORADOR
Define-se o explorador como aquela pessoa física ou jurídica, proprietária ou não, que utiliza a aeronave de forma legitima, direta ou indiretamente, com ou sem fins lucrativos. Ou seja, o explorador do espaço aéreo seria aquele que usa os serviços da aeronave.  
Esse entendimento é reforçado pela nota 3 do ICA 100-40 (BRASIL, 2020) que traz o seguinte: “Em situações de contratação de empresas terceirizadas, o EXPLORADOR torna-se corresponsável pela operação e pelos resultados que dela advenham”.
Ainda vale citar que quando se fala do explorador do espaço aéreo refere-se não apenas a aeronave não tripulada, mas a todo o sistema necessário para sua operação (UAS).
O RBAC-E nº 94 (ANAC, 2017) não traz a definição do que seria o explorador ou operador do sistema, embora traga algumas obrigações para ele. Nesse sentido e adotando a definição dada pelo ICA 100-40 (BRASIL, 2020), e considerando ainda a norma MCA 56-3 (BRASIL, 2020), podem ser listadas as seguintes obrigações:
1. Pelo gerenciamento, composição e treinamento da equipe técnica, procedimentos de transferência de pilotagem e controle de fadiga;
2. Pelo cadastro da aeronave no Sistema de Aeronaves Não Tripuladas (SISANT), quando:
2.1. 	o PMD variar de 250 gramas a 25 kg,
2.2. 	a operação for caracterizada como VLOS.
3. Obter o registro junto a ANAC e os certificados de aeronavegabilidade, quando aplicável:
3.1. 	Certificado de Aeronavegabilidade Especial para RPA (CAER) – quando RPA de classe 2 ou 3 em operação BVLOS,
3.2. 	Certificado de Aeronavegabilidade padrão ou restrito para RPA de classe 1;
4. Pela solicitação de autorização para uso do Espaço Aéreo Brasileiro no Sistema de Solicitação ao Espaço Aéreo por Aeronaves Não Tripuladas (SARPAS);
5. Pela manutenção do equipamento, incluindo o programa de manutenção, os registros de aeronavegabilidade continuada, registros de modificações e reparos;
6. Pela conservação e acondicionamento adequado da documentação (manual de operação, certificados, registros e licenças, contratos prestados pelos provedores de serviços);
7. Pela verificação da validade dos certificados, licenças e habilitações dos equipamentos e da equipe técnica;
8. Pela salvaguarda física dos equipamentos do sistema, bem como da aeronave no solo, embarcado e no ar;
9. Adoção de medidas internas de prevenção, visando à garantia da segurança da população, animais e propriedades no solo.
10. Estabelecer procedimentos internos padronizados de operação e de segurança de voo;
11. Prover meios de coordenação para que os pilotos (operadores) possam realizar suas operações com um nível adequado de segurança;
12. Pela segurança da operação e aeronavegabilidade do equipamento.
Chama-se atenção que o cadastro no SISANT terá validade de 24 meses, devendo ser renovado em até seis meses. Caso contrário será excluído da plataforma. 
Os certificados de aeronavegabilidades terão sua validade definida pela ANAC. 

[bookmark: _Toc51743949]7.1 	Do seguro da aeronave
A ANAC dispensa a consecução de seguro da aeronave para órgãos e entidades públicos, contudo recomenda-se a sua aquisição a fim de facilitar e agilizar a reparação de danos que possa vir a ocorrer tanto a terceiros envolvidos ou não na operação como ao próprio equipamento. 
[bookmark: _Toc51743950]7.2 	Do cadastro da aeronaves e de pilotos
Para realizar uma operação com RPA é necessário o cadastro no SISANT e no SARPAS. O primeiro é de reponsabilidade da ANAC, enquanto o segundo, do DECEA.
O cadastro no SARPAS só poderá ocorrer após o cadastro no SISANT. O órgão público ou a entidade deverá ser responsável por cadastrar o RPA em ambos os sistemas e posteriormente indicar o(s) profissional(is) responsável(is) pela operação através do compartilhamento do ID Operacional no SARPAS.
O profissional também deverá ter cadastro no SARPAS.
[bookmark: _Toc51743951]8 	DAS RESPONSABILIDADES E REQUISITOS DO PILOTO E OBSERVADOR
O piloto da aeronave é aquele que irá manipular/operar os controles da aeronave e executar os serviços com o RPA. Em algumas operações pode ser que o piloto não consiga manter sobre o seu campo de visão o RPA, enquanto em operação, sendo necessário uma pessoa para lhe auxiliar. A pessoa com essa função dá-se o nome de observador. 
Segundo o RBAC-E nº 94, todos os pilotos e observadores devem ser maiores de 18 anos e não podem estar sob efeito de substâncias psicoativas durante a operação. Ademais o regulamento estabelece algumas exigências e responsabilidades para o piloto do RPA:
1. O piloto é diretamente responsável pela condução segura da aeronave, pelas consequências advindas, e tem a autoridade final por sua operação,
1.1 O piloto não deve operar um RPA de maneira descuidada ou negligente, colocando em risco a vida ou propriedade de terceiros, mesmo não sendo o propósito de voar,
1.2 O piloto, antes de iniciar um voo, deve tomar ciência de todas as informações necessárias ao planejamento do voo;
2. O piloto de RPA deve possuir Certificado Médico Aeronáutico (CMA) válido, emitidos pela ANAC ou pelo Comando da Aeronáutica;
3. Se a operação for realizada acima de 120 m, ou com RPA de classe 1 ou 2, o piloto deve possuir licenças e habilitações válidas emitidas pela ANAC;
4. O piloto é responsável pela elaboração do plano de voo quando cabível.

[bookmark: _Toc51743952]8.1 	Do Certificado Médico Aeronáutico (CMA)
O CMA é um certificado emitido pela ANAC que atesta as aptidões psicofísicas do piloto para exercer as funções relativas à aeronave. A certificação médica busca limitar o risco à segurança do voo decorrente de problemas de saúde, tendo validade específica de acordo com a classe, função, idade e outras possíveis condições médicas.   
O certificado, exigido para operação de RPA de classe 1 ou 2, é regulado pelo RBAC nº 67 (ANAC, 2020) no qual contém todos os exames necessários para a sua obtenção e as classes do CMA de acordo com a aeronave e função do piloto. Para o caso de RPA, o piloto deverá obter CMA de 5ª Classe.
Para agendar o exame o piloto deve primeiramente gerar um código de acesso ANAC no Sistema Integrado de Informações da Aviação Civil (SINTAC) e posteriormente agendar uma consulta com um médico credenciado. 
Na página da ANAC é possível encontrar toda a rede médica credenciada a partir do link: encurtador.com.br/emCV8. 
Vale ressaltar que a cada 48 meses o piloto deverá revalidar o CMA.
[bookmark: _Toc51743953]8.2 	Das licenças e habilitações
O RBAC-E nº 94 não é claro quais as licenças e habilitações que são necessárias para um piloto de RPA, limitando-se apenas a determinar a sua obtenção pelo piloto e mencionar que a ANAC irá determinar para cada tipo de operação os critérios aceitáveis para a emissão da licença e habilitação apropriadas. 
Em consulta ao site da agência, eles recomendam que entre em contato com essa a fim de saber quais seriam os documentos e procedimentos necessários a obtenção da licença, ou mesmo se há necessidade de licença.
Não obstante, tais licenças e habilitações não são necessárias para RPA classe 3 desde que as operações se limitem a uma altura máxima de 120 m.
[bookmark: _Toc51743954]8.3 	Do plano de voo
O plano de voo somente será exigido para RPA classe 1 ou 2, ou operações BVLOS (além da linha de visada), devendo ser apresentado ao DECEA quando antes da operação. Os planos são regulados pelo ICA 100-11, mas o seu conteúdo mínimo está disposto no ICA 100-12. 
Como esse manual se concentra na operação de RPA de classe 3 cuja elaboração do plano é dispensada, não se irá detalhar o assunto, contudo abaixo traz-se o conteúdo mínimo que um plano de voo deve conter (BRASIL, 2018):
1. As condições meteorológicas do local da operação e possíveis condições adversas;
2. A indicação de aeródromos e helipontos próximos ao local da operação;
3. As condições de autonomia do equipamento e altura máxima da operação;
4. Planejamento alternativo para o caso de não ser possível completar a operação;
5. A previsão do espaço aéreo condicionado;
6. A avaliação do risco da operação;
7. As condições pertinentes ao voo previstas na Documentação Integrada de Informações Aeronáuticas (IAIP) no ROTAER;
8. As condições de Contingência e Emergência. 
[bookmark: _Toc51743955]8.4 	Das situações de contingências ou emergências
O piloto remoto tem a obrigação de conhecer as ações necessárias para mitigar as possíveis consequências de uma situação de contingência ou emergência, que deverão ser previstas no manual do equipamento. As ações mais comuns são a Terminação do Voo e o procedimento de Return to Home (RTH).
A ICA 100-40 traz apenas esclarecimentos genéricos sobre tais procedimentos, contudo no caso de operações ocorrerem em espaços aéreos controlados, há a exigência de comunicar o órgão ATS sobre a situação de contingência ou emergência, devendo apresentar as seguintes informações:
· Para Terminação do Voo: a última posição conhecida, a altitude, a velocidade, autonomia, possível Crash Site, e outras informações julgadas pertinentes;
· Return to Home: altitude, velocidade, autonomia, rota que será realizada durante o RTH e outras informações julgadas necessárias.
[bookmark: _Toc51743956]9 	DAS CONDIÇÕES PARA OPERAÇÃO DO RPA
[bookmark: _Toc51743957]9.1 	Dos tipos de operação
Existem três tipos de operação permitidas para RPA: VLOS, EVLOS e BVLOS.
VLOS significa operação em linha de visada visual, quando o piloto da aeronave consegue manter durante toda a operação o contato visual com o RPA sem o auxílio de equipamentos ou observadores, em condições meteorológicas visuais (VMC). 
EVLOS é a operação em linha de visada visual estendida, quando o piloto não consegue manter o contato visual com o RPA, sendo necessário um observador para auxiliá-lo. 
BVLOS é a operação além da linha de visada visual, ou seja, quando nem o piloto, nem o observador mantém contato visual com o RPA. 
A Figura 2 ilustra os tipos de operação supracitados.
Figura 2 - Tipos de Operação
[image: ]
Fonte: ANAC (2017)

[bookmark: _Toc51743958]9.2 	Da autorização para acesso ao espaço aéreo
A autorização para acesso ao espaço aéreo é emitida pelo DECEA. O explorador deverá fazer a solicitação através do SARPAS, onde apresentará os certificados e licenças emitidos pela ANAC, além de outras informações exigidas pelo DECEA.
O DECEA exige que o explorador requisite o acesso com uma antecedência mínima de 18 dias corridos. Contudo esse prazo poderá ser menor dependendo do tipo de operação, da altura do voo, e das áreas a serem sobrevoadas. A Tabela 1 apresenta os prazos conforme definidos pelo ICA 100-40 (BRASIL, 2020).
Tabela 1 - Prazos para solicitação para acesso ao Espaço Aéreo
	
	PMD ≤ 25 kg
	PMD > 25 kg

	Altura do voo
	≤ 40 m
	30 < H ≤ 120 m
	> 120 m
	Qualquer altura

	Áreas distantes de helipontos e aeródromos
	45 minutos
	2 dias úteis
	18 dias corridos
	18 dias corridos

	Áreas próximas a menos de 2 km Helipontos e aeródromos
	2 dias úteis
	18 dias corridos
	18 dias corridos
	18 dias corridos

	Áreas próximas a menos de 9 km de aeródromos
	18 dias corridos
	18 dias corridos
	18 dias corridos
	18 dias corridos

	Operações em BVLOS
	18 dias corridos
	18 dias corridos
	18 dias corridos
	18 dias corridos

	Se houver necessidade de emissão de NOTAM
	18 dias corridos
	18 dias corridos
	18 dias corridos
	18 dias corridos


É importante ressaltar que autorizações emitidas de forma automáticas pelo sistema SARPAS terão validade de apenas um dia, devendo a operação se iniciar e terminar no mesmo dia. Caso seja necessário um prazo maior, inevitavelmente será submetida a uma análise ATM.
A exceção à regra é para os casos de emissão de NOTAM, que terão duração máxima de três meses, podendo ser estendido por mais 3 meses.  
[bookmark: _Toc51743959]9.3 	Das regras para acesso ao espaço aéreo
Além do prazo a ser observado pelo explorador do serviço, é fundamental que esse siga algumas regras para que sua solicitação seja atendida. Essas exigências foram compiladas na Tabela 2, separadas novamente pelo tipo de operação e altura de voo.
Tabela 2 - Regras para acesso ao espaço aéreo
	Regras para o acesso ao espaço aéreo
	Peso máximo da aeronave menor ou igual a 25 kg
	Peso máximo da aeronave > 25 kg

	
	Voo até 40 m
	Voos até 120 m
	Acima de 120 m
	Qualquer altura

	Tipo de Operação
	VLOS
	BVLOS
	VLOS
	BVLOS
	VLOS/BVLOS
	Qualquer tipo

	Sistemas de acordo com os órgãos reguladores
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	-
	-

	Conhecer o Contato do órgão regional responsável pela área de operação
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	-
	-

	Conhecer os meios de contato com o órgão ATS mais próximo
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM
	-
	-

	Operar em VMC
	SIM
	SIM
	
	
	
	

	Distância mínima horizontal de estruturas, pessoas e animais.
	30 m
	30 m
	90 m
	90 m
	30 m
	Certificado de Aeronavegabilidade

	Áreas povoadas ou aglomeração de pessoas
	Não voar
	Não voar
	Não voar
	Não voar
	-
	-

	Velocidade máxima
	60 Km/h
	60 Km/h
	120 Km/h
	120 Km/h
	-
	-

	Distância Mínima em áreas próximas das zonas de aproximação e decolagem
	5 Km
	-
	9 Km
	-
	-
	-

	Distância Mínima em áreas fora de zonas aproximação e decolagem
	2 Km
	-
	9 Km
	-
	-
	-

	Distância Mínima de Heliponto
	600 m
	-
	3 Km
	-
	-
	-

	Distância mínima de operações da aviação agrícola 
	2 Km
	-
	2 Km
	-
	-
	-

	Emissão de NOTAM
	Quando a análise ATM assim o determinar

	Comunicação Bilateral com órgãos ATS
	NÃO
	SIM
	NÃO
	SIM
	SIM
	SIM


Quanto a voos em áreas povoadas, embora o DECEA, num primeiro momento, proíba, a operação pode vir a ser permitida desde que o explorador contenha todas as certificações do sistema, em especial o de aeronavegabilidade, ou ainda para caso de operações por órgãos de segurança ou saúde, por exemplo. 
Vale ressaltar que o explorador do RPA poderá ser responsabilizado pelo descumprimento das normas estabelecidas na autorização.
[bookmark: _Toc51743960]9.4 	Das regras específicas para Órgãos Públicos
Para os órgãos públicos o DECEA publicou um normativo específico: MCA 56-3. Por essa norma, se cumprido alguns requisitos os órgãos públicos ficam dispensados da autorização do DECEA.
Para fins de melhor entendimento do conteúdo desta Circular, os Órgãos ligados aos Governos Federal, Estadual ou Municipal poderão ser chamados de forma genérica de Órgãos Diferenciados e as operações em seu proveito poderão ser denominadas de operações em caráter diferenciado ou operações diferenciadas (item 2.1, MCA 56-3).
No item 2.2 da norma, o DECEA apresenta os pré-requisitos para que o órgão público seja enquadrado no normativo (Quadro 2).
[bookmark: _Toc43883050]Quadro 2 – Pré-requisitos para enquadramento na AIC 23/2018
	Tipo de órgão público
	Serviços a serem realizados
	Tipo de Drone
	Tipo de Operação

	Guarda Municipal
	Recadastramento imobiliário
	Classe 3
	VLOS

	Prefeituras
	Monitoramento de segurança 
	
	

	Pessoa Física ou Jurídica contratadas
	Monitoramento e controle ambiental 
	
	

	Secretárias
	Combate a endemias 
	
	

	Agências Reguladoras
	
	
	

	Autarquias
	
	
	

	Fundações Públicas
	
	
	

	Ministérios 
	
	
	

	Organizações Militares
	
	
	


Uma vez atendida a esses pré-requisitos, o órgão público deverá observar as regras de voo. Caso todas as exigências sejam cumpridas, não haverá necessidade de autorização para a operação, mas apenas informar ao DECEA. As exigências estão expostas na Tabela 3.
As Figuras 3 e 4 foram extraídas da AIC 23/2018 e estão de acordo com a tabela 3, seguidos dos códigos (coluna à esquerda) para cada área. 



Tabela 3 - Regras para órgãos diferenciados
	Código da Área
	Parâmetros
	Zonas Urbanas
	Zonas Rurais

	1
	Zonas de Aproximação ou de Decolagem de aeródromos até 2,0 Km de distância 
	Não operar

	2
	Zonas de Aproximação ou de Decolagem entre 2,0 Km e 5,0 Km
	Operação até 30 m acima do solo

	3
	Fora das Zonas de Aproximação e distantes até 500 m das áreas de operação do aeródromo
	Não operar

	4
	Fora das Zonas de Aproximação e distantes até 2,0 Km das áreas de operação do aeródromo
	Operar até 60 m acima do solo

	5
	Demais áreas
	Operar até 120 m
	Operar até 60 m

	-
	Tipo de Operação
	VLOS

	-
	Afastamento das pessoas
	Não aplicável

	-
	Coordenação com órgão ATS
	Apenas se descumprir alguma exigência


Figura 3 - Áreas para operações de RPA em zonas urbanas
[image: ]
Fonte: BRASIL, 2020
Figura 4 - Áreas para operações de RPA em zonas rurais
[image: ]
Fonte: BRASIL, 2018
Figura 5 - Fluxograma para dispensa de autorização para órgão diferenciado
[image: ]
[bookmark: _Toc51743961]9.5 	Da avaliação do risco operacional
A avaliação do risco operacional é necessária para aeronaves acima de 250 gramas, independente do explorador ou do tipo de operação, ou serviço.  Ela é regulada para pelo IS 94-03 da ANAC.
O risco deve ser avaliado a partir da severidade – que significa o grau da consequência do evento, variando de A (mais grave) a E (menos grave) – e da probabilidade de ocorrência do evento, que varia de 1 (muito improvável) a 5 (frequente). A partir da combinação desses dois critérios, deve ser avaliada a tolerabilidade do risco e as medidas mitigadoras a serem tomadas.
A ANAC não irá aprovar ou reprovar o relatório da avaliação de risco, mas exige que ele esteja presente durante toda a operação. Também a agência não padroniza o formato do documento, embora traga um exemplo de como deverá ser composto (Figura 6).
Figura 6 - Exemplo de documento para Avaliação do Risco Operacional
[image: ]
Fonte: ANAC (2017)
[bookmark: _Toc51743962]9.6 	Das áreas de segurança
São consideradas áreas de segurança: refinarias, plataformas de exploração de petróleo, depósitos de combustível, estabelecimentos penais, áreas militares, usinas hidroelétricas, usinas termoelétricas, usinas nucleares, redes de abastecimento de água ou gás, barragens ou represas, redes de comunicação ou de vigilância da navegação aérea que se forem danificadas, provocarão sério impacto social, econômico, político ou à segurança.
Para essas áreas o operador deverá planejar o voo com critério, sendo de fundamental importância o conhecimento da área de segurança, bem como dos respectivos Espaços Aéreos Condicionados. Além de obter autorização expressa das autoridades responsáveis pela área envolvida.
Ainda caso a operação seja numa área de segurança que não protegida pelo Espaço Aéreo Condicionado, as operações deverão ser realizadas a uma distância mínima de 500 m a partir da área patrimonial da instalação envolvida. Isso pode representar problemas para a fiscalização de barragens, uma vez que será preciso distância menores que 500 m para a identificação e mensuração das anomalias da barragem.
Segundo o ICA 100-40, esses Espaços Aéreos Condicionados são as áreas proibidas, restritas ou perigosas. 
A definição dessas áreas é encontrada no normativo ICA 100-12:
· Áreas Perigosas - Espaço aéreo de dimensões definidas, dentro do qual possam existir, em momentos específicos, atividades perigosas para o voo de aeronaves;
· Áreas Restritas - Espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou mar territorial brasileiro, dentro do qual o voo de aeronaves é restringido conforme certas condições definidas;
· Áreas Proibidas - Espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou mar territorial brasileiro, dentro do qual o voo de aeronaves é proibido.
[bookmark: _Toc51743963]9.7 	Da emissão de NOTAM
O NOTAM (Notice to Airman) é um documento que tem por finalidade divulgar antecipadamente a informação aeronáutica de interesse direto e imediato para a segurança e regularidade da navegação aérea (BRASIL, 2020).
Contém informação relativas ao estabelecimento, condição ou modificação de qualquer instalação aeronáutica, serviço, procedimento ou perigo, cujo pronto conhecimento seja indispensável para o pessoal encarregado das operações de voo (BRASIL, 2020).
Para RPA, os NOTAMS são padronizados com a utilização do código WU. Através desse código pode ser consultadas as operações de RPA nas proximidades da área que se pretende operar. 
A emissão de NOTAM será obrigatória para voos acima de 120 m, ou operação BVOLS e para RPA de classe 1 ou 2. Contudo, o DECEA pode, se julgar necessário, emitir NOTAM para outros casos. 
A autorização por emissão de NOTAM para acesso ao espaço aéreo é de 18 dias corridos, por isso, é fundamental, caso a operação com RPA possa estar sujeita a emissão de NOTAM, que o explorador ou piloto solicite ou informe ao DECEA a operação com antecedência a fim de evitar atrasos nos serviços replanejamentos desnecessários. 
[bookmark: _Toc51743964]9.8 	Do princípio da sombra e ambientes confinados 
O princípio da sombra diz respeito a um volume existente em torno de qualquer estrutura ou obstáculo quer seja artificial ou natural, limitado verticalmente a 5 m acima da altura da estrutura ou afastado a 30 m horizontalmente. Seguido esses limites, os RPA não representam perigo às aeronaves tripuladas, pois essas não conseguiriam voar tão próximas de obstáculos e por isso não é necessário autorização do DECEA.
As regras de voo para utilização do Princípio da Sombra são:
· Distância mínima de aeródromos de 2 Km;
· Operações próximas a helipontos deverá receber autorização do administrador do heliponto.
· Operações próximas a estruturas com heliopontos, a altura máxima a ser atingida não poderá ser superior à altura do heliponto menos 30 m.
Quanto a áreas confinadas, o DECEA se exime de emitir qualquer tipo de autorização para esse tipo de voo, no entanto, recomenda que o piloto ou operador obtenha a anuência do proprietário.
Segundo o DECEA, áreas confinadas não são consideradas espaços aéreos e por isso não são reguladas pelo órgão.
[bookmark: _Toc51743965]9.9 	Do porte de documentos
Durante a operação o piloto deverá conter todos os documentos listados a seguir:
· Autorização de Acesso do Espaço Aéreo;
· A Certidão de Cadastro, o Certificado de Matrícula ou o Certificado de Marca Experimental, conforme aplicável, todos válidos;
· O certificado de aeronavegabilidade válido, se aplicável;
· O manual de voo;
· Documento que contém a avaliação do risco operacional;
· Licença, habilitação e extrato do CMA
· Plano de voo.
[bookmark: _Toc51743966]9.10 	Das condições meteorológicas visuais
Segundo a ANAC (2019), a recomendação para operações de RPA devem ser realizadas em dias ensolarados e com ventos fracos ou calmos, porém pode ser necessário que o piloto tenha que realizar a operação em condições adversas.
A Agência sugere que o piloto tenha conhecimento das limitações da aeronave (que devem estar presentes no manual) e das condições meteorológicas na fase de pré voo e os riscos que esse tipo de fenômeno pode oferecer para esse tipo de operação. 
Também recomenda que, na fase de planejamento da operação, seja feita uma lista das condições meteorológicas do local para garantir um voo seguro para o equipamento, evitando o risco de colisão com objetos, pessoas e aeronaves. Recomenda que sejam consultados o METAR, SPECI e o TAF, que são previsões meteorológicos feitas pelos aeródromos verificando as condições de vento, visibilidade, teto, nebulosidade, temperaturas e precipitação. 
No Quadro 3 são apresentadas algumas condições meteorológicas adversas, o risco que elas podem causar ao equipamento, a operação e as recomendações da ANAC para mitigar o risco.
Quadro 3 - Possíveis Problemas e Condições Adversas Meteorológicas para operação de RPA
	Condição Adversa
	Possíveis Problemas
	Recomendações

	Chuva
	· Inutilização do equipamento 
	· Interromper a operação e secar as partes molhadas

	
	· Pane nos sistemas eletrônicos
	· 

	
	· Redução do contraste da câmera
	· Conhecer as convicções meteorológicas do local para determinar o melhor momento para a operação

	
	· Degradação do enlace comando e controle
	· 

	
	· Dificuldade de operação em VLOS
	· 

	Rajadas
	· O RPA pode adquirir velocidades extremas muito rapidamente e o piloto pode perder o controle da aeronave
	· Instalar sensores de medição de velocidade do vento no RPA

	
	· Perda de sinal do rádio e da linha de visada
	· Conhecer os limites de velocidade e da altura máxima de operação do RPA

	
	· Perda de carga da bateria
	· Conhecer as condições locais da operação, obstáculos e a direção do vento

	Nevoeiros
	· Falta de visibilidade para operação VLOS
	· Não operar em condições de nevoeiro

	Altas Temperaturas
	· Desgaste da bateria e dos componentes eletrônicos 
	· Observar as recomendações do manual

	Baixas Temperaturas
	· Perda de carga da bateria.
	· Observar as recomendações do manual


[bookmark: _Toc51743967]9.10 	Da segurança operacional
É importante que o piloto e o explorador do espaço aéreo tenham ciência de todas as informações necessárias para o início do voo afim de evitar acidentes ou incidentes. Por isso, é importante consultar a previsão do tempo, as condições do espaço aéreo, os requisitos estabelecidos no manual do equipamento para o seu correto uso, as horas de autonomia, entre outros. 
Se apesar de todos os procedimentos adotados, não for possível evitar o incidente ou acidente, ele deverá ser informado ao Centro de Prevenção e Investigação de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA), entidade responsável pela investigação e julgamento da ocorrência. 
A comunicação da ocorrência será feita pelo site do CENIPA através do preenchimento de um formulário padrão. Vale frisar que não se deve retardar a comunicação da ocorrência, ainda que não se detenha todas as informações (Brasil, 2017).
[bookmark: _Toc51743968]10 	DA AERONAVEGABILIDADE CONTINUADA
A aeronavegabilidade continuada diz respeito a manutenção do RPA, incluídos a reparação, manutenção, manutenção preventiva, reconstrução ou alteração. 
Embora a manutenção do RPA seja obrigatória e responsabilidade do proprietário do equipamento, a ANAC somente a exige para RPA de classe 1, no qual o proprietário deverá entregar anualmente à agência uma Declaração de Inspeção Anual de Manutenção (DIAM).
Todo RPA de classe 1 deverá conter um manual de manutenção do fabricante ou instruções de aeronavegabilidade continuada, e também todos os reparos e manutenções feitas deverão ser registradas. 
A operação de RPA de classe 1, após a manutenção, ou manutenção preventiva, reconstrução ou alteração, somente poderá ocorrer se tiver sido aprovada para um profissional autorizado pela ANAC. 
[bookmark: _Toc51743969]11 	DAS SANÇÕES
É importante frisar que o descumprimento de algumas das normas expostas nesse manual pode ensejar em sanções tanto ao explorador do espaço aéreo, como ao piloto ou ao proprietário do RPA.
As infrações e sanções são previstas no Código Brasileiro da Aeronáutica (BRASIL, 1986) que vão desde multa até a apreensão da aeronave. O valor da multa pode chegar até 1000 valores de referência.
Vale ainda dizer que os usuários podem ainda estar sujeito a outras sanções nas esferas Civil e Penal de acordo com a gravidade da infração cometida.  
[bookmark: _Toc51743970]12 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pela leitura e análise da legislação vigente para RPAs nota-se que caso o órgão fiscalizador decida por adquirir e utilizar esse equipamento em suas atividades de fiscalização, deverá ser obedecido os normativos de três entidades distintas: ANATEL, com relação aos módulos transmissores de radiofrequência; ANAC, relacionado a segurança de voo; e DECEA, para acesso ao espaço aéreo. 
Qualquer descumprimento a um dos normativos ou não atendimento às suas exigências, sujeita o explorador ou operador do RPA a sanções e à proibição de operar o equipamento.
Vale destacar que a publicação da MCA 56-3 facilita a obtenção da autorização para acesso ao espaço aéreo brasileiro para órgãos públicos desde que esses obedeçam a alguns requisitos, como: voos de até 120 m de altura, operação em VLOS, e RPA de classe 3. Caso sejam cumpridos tais requisitos, há apenas a necessidade de informar (dar ciência) ao DECEA sobre a operação.  
Assim, considerando o caráter específico da operação da fiscalização de barragens, que pretende identificar anomalias na sua parede e estruturas associadas, acredita-se que a grande maioria das operações poderá ser enquadrada na MCA 56-3. 
 Contudo, dois pontos na ICA 100-40 podem dificultar ou até mesmo impossibilitar o trabalho do órgão fiscalizador. O primeiro e mais importante diz respeito à distância mínima horizontal para operações em áreas de segurança, como as barragens. 
Essa distância deverá ser de, no mínimo, 500 m, o que é considerado uma distância muito grande e que inviabiliza o trabalho. Uma distância mais adequada para o serviço de fiscalização seria de, no máximo, 30 m. 
Outro ponto é que o DECEA exige que para áreas de segurança, o operador ou explorador do voo obtenha a autorização das autoridades responsáveis pela área envolvida, aqui entendido como o empreendedor da barragem. A necessidade dessa autorização vai de encontro com os preceitos da atividade de fiscalização.
Assim, para que a utilização de RPA nas atividades de fiscalização da segurança de barragens possam ser melhores aproveitadas é fundamental uma articulação com o DECEA a fim de esclarecer esses dois pontos, evitando-se assim insegurança jurídica e a frustração da operação. 
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